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EDITAL DE CONCORRÊNCIA NO 1OO4.O1 12024-CE

P ROC ESSO AD M I N I ST RAT IVO N " OOOOT .20240319 I OOOI -84

Torna-se público que o(a) Sec. de Obras, Transporte e Serv Publ, por meio do(a)
Agente de Contratação, realizará licitação, na modalidade Concorrência, na forma
eletrônica, nos termos da Lei n" .l4..l33, de l" de abril de 2021, e demais normas
aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

Data da sessão pública: 03 de maio de2024
Horário da sessão pública: O9:OO

Critério de julgamento:Menor Preço por ltem
Modo de disputaiAberto
Linkcom pras. m2atecno log ia.co m.br

I. DO OB]ETO
l.l. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para
PAVIMENTAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS NO MUNICIPIO DE ITATIRA./CE, CONfOTME
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será subdivida em ltem, conforme tabela constante do Termo de
Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos ltem forem de seu
interesse.

1.3. O critério de julgamento adotado será o Menor Preço por ltem, observadas
as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2.DA DESPESA E DOS RECURSOS ORçAMENTÁRIOS

2.l.As despesas decorrentes da execução do objeto demandado, objeto da
contratação onerarão a dotação orçamentária 0701.15.452.0332..l.0.18 - Const.Ref.e
Ampl.da Pavimentacao Pedra Tosca de Vias e Logradouros Publicos, no(s) elemento(s)
de despesa(s): 44905196 - Obras e lnstalações , R$ .l.417.279,67 (um milhão,
quatrocentos e dezessete mil, duzentos e setenta e nove reais e sessenta e sete
centavos); , do orçamento vigente, observado se for o caso, o princípio da anualidade.

2.2.O valor global máximo estimado desta despesa importa em R$ R$ I.417.219$7
um milhão, quatrocentos e dezessete mil, duzentos e setenta e nove reais e
sessenta e sete centavos) e o valor máximo unitário estimado por item é aquele
disposto na Planilha Orçamentária Referencial, parte integrante deste edital.

3. DA PARTICIPAçÃO NA LtCtrAçÃO
3..I. Poderão participar desta Concorrência interessados cujo ramo de atividade seja
compatÍvel com o objeto desta licitação, e que estejam com seus dados cadastrais
regular junto ao provedor do sistema.
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3.2.A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às
microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização
da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública
cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de
enquadramento como empresa de pequeno porte.
3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas
em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances,
inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluÍda a
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso,
ainda que por terceiros.
3.4.Ede responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais
na plataforma e mantê-los atualizadosjunto aos órgãos responsáveis pela ínformação,
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
3.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação.
3.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no art. l6 da Lei n"
14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa fÍsica e para o
microempreendedor individual - MEl, nos limites previstos da Lei Complementar no
.I23, 

de 2006.
3.7. Não poderão disputar esta licitação:

3.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
3.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pêssoa

física ou jurÍdica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a
ele relacionados;

3.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja
dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento)
do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários

3.7.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação,
impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi
imposta;

3.7.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira, trabalhista ou civilcom dirigente do órgão ou entidade contratante ou com
agente público que desempenhe função na licítação ou atue na fiscalização ou na
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

3.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no
6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

3.7.7. pessoa física ou jurídlca que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do
edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração
de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de
escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação
trabalhista;

3.7.8. agente público do órgão ou entidade licitante;
3.7.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio;
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3.7.1O. Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando
nessa condição;

3.7.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da
execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser
observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercÍcio ou
após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a
matéria, conforme § l' do art. 9" da Lei n" 14..133, de 2021.

3.8. O impedimento de que trata o item 2.7.4 será também aplicado ao licitante que
atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou
coligada, desde que devidamente comprovado o ilÍcito ou a utilização fraudulenta da
personalidade jurídica do licitante.
3.9. A vedação de que trata o ilem 3.7.7 estende-se a terceiro que auxilie a condução
da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoío, profissional
especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria
técnlca.
3.10. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos
e a empresa a que se referem os itens 3.7.2. e3.7.3. poderão participar no apoio das
atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do
contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou
entidade.
3.11. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo
econômico.
3.12. O dísposto nos Ítens 3.7.2. e3.7.3. não impede a licitação ou a contratação de
serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do
projeto executivo, nas cont,rataçÕes integradas, e do projeto executivo, nos demais
regimes de execução.
3.l3.Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por
organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da
contrapartida nacional, não poderá participar pessoa fÍsica ou jurídica que integre o
rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos
termos da Lei n"14]332021.
3.14. A vedação de que trata o item 3.7.8. estende-se a terceiro que auxilie a condução
da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional
especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoría
técnÍca.

4. DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABTLTTAçÃO
4..1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de
propostas e lances e de julgamento.
4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a

proposta com o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edítal, até
a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.
4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e
lances, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item
anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço,
observado o disposto nos itens 8..l..1 e 8.ll.l deste Edital.
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4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do
sistema, que:

4.4.1. eslá ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos,
bem como de que ê proposta apresentada compreende a integralidade dos custos
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas
leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de suê entrega em definitivo e
que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento
convocatório;

4.4.2. não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso
ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14
(quatorze), na condição de menor aprendiz, nos termos do inciso XXXII do art.70 da
Constituição Federal;

4.4.3. náo possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos lll e lV do art. l" e no inciso
lll do art.5" da Constituição Federal;

4.4.4. cumpte as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência
e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei n" 8.2.13, de ]99].
4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio
do sistema, que cu m pre os requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei n" ]4..133 , de 2021.

4.6. O licitante enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, êm campo próprio do sistema, que
cumpre os requisitos estabelecidos no art.3o da Lei complementar n']23, de 2006,
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arls.42 a 49,
observado o dísposto nos §§ 

'l' ao 3o do art.4o da Lei n" 
.l4..l33, 

de 2021.

4.5,1. no item exclusivo paÍa participação de microempresas e empÍesas de
pequeno porte, a assinalação do campo "não" impedirá o pÍosseguimento no
certame, para aquelê itêm;

4.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito
de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar
nol23, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa.
4.7. A falsidade da declaração de que trata os i1.ens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às
sançÕes previstas na Lei n" 

.l4..l33, 
de 2A21, e neste Edital.

4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de
julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseÍidos no sistema, até a

abertu ra da sessão pública.
4.9. Não haverá ordem de classificação na êtapa de apresentação da proposta e dos
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os
procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.
4..lO. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a
proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de
envio de lances-
4.I1. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as
operaçôes no sistema etetrônico durante o processo licitatório e se
responsabilizâr pelo ônus decorrentê da perda de negócios diante da
inobservância de mensagens emitidas pela AdministÍação ou de sua desconexão.
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4.12, O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato
bloqueio de acesso.

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
5..l. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema
eletrônico, dos seguintes campos:

5..l..l. valor ou desconto, conforme critério definido neste edital;
5..l.2. Marca, quando cabível;
5.1.3. Fabricante, quando cabÍvel;
5..l.4. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do

Termo de Referência;
5.2. Todas as especificaçÕes do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciáríos, trabalhistas, trÍbutáríos, comercÍaÍs e quaÍsquer outros que incídam
direta ou indiretamente na execução do objeto.
5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão
de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos
efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.
5.6.lndependentemente do percentualdetributo inserido na planilha, no pagamento
serão retÍdos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de
Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos
seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução
contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
5.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 6O (sessenta) dias, a contar da
data de sua apresentação.
4.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de
regência de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas;

5..l0. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte
dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas e, após o
devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a

adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do inciso
lX do art. 71 da Constituição Federal, ou condenação dos agentes públicos
responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso
verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSTFTCAçÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAçÃO
DE I-ANCES
6..1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
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6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os docuràentos de
habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da
sessão pública.
6.3. O sistema disponibilizará campo proprio para troca de mensagens entre o Agente
de Contratação e os licitantes.
6.4. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do
seu recebimento e do valor consignado no registro.
6.5.0 lance deverá ser ofertado por Menor Preço do ltem
6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele
ofertado e registrado pelo sistema.
6.8.0 intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que
cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ IOO,OO (cem reais)
6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo
de quinze segundos apos o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou
inexequÍvel.
6.9..1. Não excluindo o item em tempo hábil, o licitante poderá enviar alerta ao agente
de contratação para que o mêsmo adote as providências cabíveis.
6..10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.
6.ll.Será adotado para o envio de lances na Concorrência eletrônica o modo de disputa
"ABERTO", êffi que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com
prorrogações.

6.ll.l. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após
isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado
nos últimos dois minutos do perÍodo de duração da sessão pública.

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item
anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamentê sempre que houver lances
enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

6..l.I.3.Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a

sessão pública encerrar-se-á automaticamente.
6.ll.4.Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática

pelo sistema, poderá o(a) agente de contratação(a), assessorado pela equipe de apoio,
justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da
consecução do melhor preço

6..l.l.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta
classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o agente de
contratação, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinÍcio da disputa
aberta, para a definição das demais colocações.

6..l.l.6. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para
apresenta r lances i ntermediá rios.

6.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
6.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que
for recebido e registrado em primeiro lugar.
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6..14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
6..15. No caso de desconexão com o agente de contrataÇão, no decorrer da etapa
competitiva da concorrência, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos
licitantes para a recepção dos lances.
6.l6..Quando a dêsconexão do sistema elêtrônico para o agentê dê contÍatação
persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e
reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo
agente de contratação aos participantes, no sÍtio eletrônico utilizado para divulgação.
6.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
6.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e
empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será êfetivada a
verificação do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna
própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à

comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte,
assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts.44
e 45 da Lei Complementar n" 

.l23, 
de 2006.

6.18.]. Nessas condições, as pÍopostas de microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrarem na faixa de até lO% (dez por cento) acima da
melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira
colocada.

6..18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior
ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema,
contados após a comunicação automática para tanto.

6.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor
classificada dêsista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as
demais licitantes microempresa e empresa de pequeno portê que se êncontrem
naquele intervalo de 1Oo/o (dez por cênto), na ordem de classificação, para o exercício
do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

6..18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas
e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos
subitêns anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela
que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
6.19só poderó hover empote entnê propostos iguais (ndo seguidds de tdnces), ou
entre lonces finois do fose fechodo do modo de disputo obefto e fechodo.

6.19..l. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério dê
desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei no ]4.]33 , de 2021, nesta ordem:

6..19.1.,l. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão
apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;

6.19.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual
deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de
cumprimento de obrígaçôes previstos nesta Lei;

6..19..l.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

6..19.].4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme
orientações dos órgãos de controle.

6..19.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos
bens e serviços prod uzidos ou prestados por:
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6.19.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do ,Distrito
Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante
ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de MunicÍpio, no território do
Estado em que este se localize;

6.19.2.2. em presas brasi lei ras;

6.19.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de
tecnologia no País;

6.19.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da
Lei n" 12.187, de 29 de dezembro de 2009.
6.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta
do primeiro colocado permanecer acima do preço máximodefinido para a

contratação, o agente de contratação poderá negociar condições mais vantajosas,
após definido o resultado do julgamento.

6.20.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem
de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após
a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do
preÇo máximo definido pela Administração.

6.20.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser
acompanhada pelos demais licitantes.

6.20.3.0 resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado
aos autos do processo licitatório.

6.20.4. O agente de contratação solicitará ao licitante mais bem classificado
que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado
após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e
já apresentados.

6.20.5. É facultado ao agente de contratação prorrogar o prazo estabelecido, a

partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
6.21. Após a negociação do preço, o agente de contratação iniciará a fase de aceitação
e julgamento da proposta.

7. DA FASE DE JULGAMENTO
7..1. Encerrada a etapa de negociação, o agente de contratação verificará se o licitante
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação
no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei no 14.133, da2A2l,legislação correlata
e no item 3.7 deste Edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça
a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos
seguintes cadastros:

a. Sistema de Cadastramento de Fornecedores;
b. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (CEIS), mantido pela

Controladoria - Geral da União,
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceís;?ordenarPor=nome&direcao=as
c;e

c. Cadastro Nacionalde Empresas Punidas (CNEP), mantldo pela Controladoria-
Ceral da União,
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep?ordenarPor=nome&direcao=a
sc.
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7.2.Aconsulta aos cadastros será rêalizada em nome da pessoa física ou,-êín caso
de pessoa jurídica, da empresa fornecedora e também de seu sócio majoritário,
por força da vedação de que trata o art.12 da Lei n" 8.429, de 2 de junho de 1992.
7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências
lmpeditivas lndiretas, o agente de contratação diligenciará para verificar se houve
fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas
lndiretas.

7.3.1. Atentativa de burla será verificada por meio dos vÍnculos societários, linhas
de fornecimento similares, dentre outros.

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua
desclassificação.

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado,
por falta de condição de participação.
7.4. Caso atendidas as condições de particípação, será iniciado o procedimento de
habilitação.
7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado
de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o agente de contratação verificará se
faz jus ao benefÍcio, em conformidade com os itens 2.6 e3.6 deste Edital.
7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido,
o agente de contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto
à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo
estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos.
'7.7.Será desclassifÍcada a proposta vencedora que:

7.7.1. contiver vÍcios i nsa náveis;
7.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
7.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço

máximo definido para a contratação;
7.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela

Admínistração;
7.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste

Edital ou seus anexos, desde que insanável.

7.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas
valores inferiores a 5Oo/o (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

7.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada
após diligência do agente de contratação, que comprove:

7.8.1..I. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
7.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da

oferta.
7.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da
necessidade de escla reci mentos co m plementa res, poderão ser efetu ad as d i I igênci as,
para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
7.1O. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços
elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será
convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores
adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.
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7.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a

desclassificação da proposta. A planilha poderá' ser ajustada pelo fornecedor, no
prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.

7.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que
não alterem a substância das propostas;

7.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a
indicação de recolhimento de impostos e contribuiçÕes na forma do Simples
Nacional, quando não cabÍvel esse regime.

8. DA FASE DE HABTLTTAçÃO
8..l. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos
para fins de habilitação, nos termos dos arls.62 a 7O da Le[ no 

.l4..133, 
de 2O21.

8..I.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e
trabalhista e econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral de
fornecedores.
8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem
no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos
equivalentes, inlcialmente apresentados em tradução livre.

8.3. Na hipotese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no
PaÍs, para f ins de assinatura do contratos, os documentos exigidos para a habilitação
serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do
disposto no Decreto n" 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a

substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.
8.4. Os documentos exigidos para fíns de habilitação poderão ser apresentados em
original ou por cópia.
8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por
registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha
sido feito em obediência ao disposto na Lei n" 14.13312021.

8.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos
de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas,
na forma da lei (art.63, I, da Lei n"14.l.332021).
8.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a

declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras
normas específicas.
8.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que
suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
8.9. A habilitação será verificada por meio do Registro Cadastral de Fornecedores, nos
documentos por ele abrangidos.

8.9.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de
requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando
houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei
expressamente o exigi r.

LlO. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais
no Registro Cadastral de Fornecedores e mantê-los atualizados junto aos órgãos
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responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à

alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem
desatualizados.

8.lo.l. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar
desclassificação no momento da habilitação.
8..l.1. A verifÍcação pelo agente de contratação, em sítios eletrônicos oficiais de orgãos
e entidades emissores de certidões constitul meio legal de prova, para fins de
habilitação.

8.ll.l. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados
no Registro Cadastral de Fornecedores serão enviados por meio do sistema, em
formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual perÍodo, contado da
solicitação do agente de contratação.
Lll.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de
propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema,
simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o
percentual de desconto.
8.12. A verificação no Registro Cadastral de Fornecedores ou a exigência dos
documentos nele não contidos somente será feita em relação ao licitante vencedor.

8..l2..l. Os documentos relatlvos à regularidade fiscal que constem do Termo de
Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao
julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

8.12.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal,
quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e

lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em
relação a todos os licitantes.
8.13. Apos a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a

substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência,
para:

8..13.'1. complementação de informações acerca dos documentos iá
apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurarfatos existentes à
época da abertura do certame;e

L.l3.2. atualização de documentos cuja valídade tenha expirado apos a data de
recebi mento das propostas;
8.14. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá
sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade
jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos,
atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.
8.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o agente
de contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na
ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente
edital, observado o prazo disposto no subitem 8.ll.l.
8.16. Somente serão disponibilizados para acesso públíco os documentos de
habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os
procedimentos de que trata o subitem anterior.
Ll7. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das
empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não
como condição para participação na licitação.
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8..18. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento ejá tiver sido encerrada,
não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão
de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.

9. DOS RECURSOS
9..1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto
no art. 165 da Lei no 14.133, de2021.
9.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de
lavratura da ata.
9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de
habilitação ou inabilitação do licitante:

9.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena
de preclusão;

9.3.2. o prazo para apresentação das razÕes recursais será iniciado na data de
intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;
9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão
recorrida, a qual poderá reconslderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou,
nesse mesmo ptazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá
proferir sua decisão no prazo de 1O (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes
será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da
interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à

defesa de seus interesses.
9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetÍveis de
aproveitamento.
9.'lO. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no
sítio eletrÔ n i co com pras.m2atec nolog ia.com.br.

IO. DO CONTRATO
10.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado
Contrato.
.lO.2. 

O licitante vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data
de sua convocação, para assinar o Contrato, sob pena de decair do direito à

contrataÇão, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
lO.2.l. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período,
por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
1O.3. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de
habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a
vigência do contrato.
.10.3.'1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação
perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das
penalidades previstas no edital.
.l0.4. 

Quando convocada a subscrever o contrato, a adjudicatária deverá apresentar:
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.l0.4.'1. Certidão atualizada de Registro de Pessoa Jurídica expedida pelo CREA e/ou
Conselho competente.
.10.4..1.1. 

Caso a licitante vencedora da presente licitação esteja sediada em outro
Estado, deverá providenciar, até a data da assinatura do Contrato, o visto do CREA-
{UF}e/ou Conselho competente na Certidão de Registro de Pessoa Jurídica.
1O.4.2.Documento comprobatório de garantia do contrato, que deverá ser prestada
antes de sua lavratura do contrato.
10.4.3. Declaração com a indicação do responsáveltécnico pela execução do objeto do
contrato, necessariamente o indicado na lícitação e o preposto que o representará
durante a execução dos trabalhos;
10.4.4. Certidão comprobatória de regularidade, perante a Prefeitura do Município
de{CIDADE}, referente aos tributos relacionados com a prestação licitada.
10.4.5. Certidão comprobatória de regularidade relativa à Segurídade Social e ao
Fundo de Carantia por Tempo de Serviço - FGTS.

10.4.6. Certidão de Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.
10.4.7. Certidão Conjunta de Débitos, relativos a Tributos Federais, à Dívida Ativa da
União e à Seguridade Social.
10.4.8. Os documentos acima citados deverão estar dentro do prazo de validade na
data da assinatura do contrato.
10.4.9. A Minuta do Contrato a ser firmado entre a Administração e a licitante
vencedora, constitui parte integrante deste Edital - ANEXO ll, sendo que nela
encontram-se definidas e especificadas todas as regras e condições da contratação,
inclusive, regras de medição, condições de pagamento dos serviços executados,
critérios de reajuste, penalidades contratuais e condições de recebimento.
.l0.4..l0. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de
habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou receber a nota
de empenho, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais
cominações legais cabíveis a esse licitante, nos termos do § 2" do art. 90 da Lei no 14..133

de l" de abril de 2021, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de
classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a
proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negoclação, assinar o
contrato.
lO.4.ll.Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo
correspondente, a notad as tais ci rcu nstâncias mediante si mples a posti la.

10.4.12. Ao longo de toda a execução do contrato, o contratado deverá cumprir a

reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da
PrevidêncÍa Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em
outras normas específicas, nos termos do art.ll6 da Lei14.133/2021.

II. DA GARANTIA CONTRATUAL
l'1.'1. Deverá ser prestada garantia para contratar, antes da lavratura do termo
contratual, no valor de SYo (cinco por cento) do valor total do contrato, que será
prestada mediante depósito noTesouro Municipal, com memorando a ser retirado na
unidade contratante para este fim.
.I.l.2. 

A garantia contratual será prestada nas modalidades previstas no artigo 96, § lo,
da Lei Federal n" 14.133121.
'11.3. Sempre que o valor contratual for aumentado ou o contrato tiver sua vigência
prorrogada, a contratada será convocada a reforçar a garantia, no ptazo máximo de 3
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(três) dias úteis, de forma a que corresponda sempre a mesma percentagem
estabelecida.
11.4. O não cumprimento do disposto na cláusula supra, ensejará aplicação da
penalidade.
.l.l.5. 

A garantia exigida pela Administração poderá ser utilizada para satisfazer débitos
decorrentes da execução do contrato e/ou de multas aplicadas à empresa contratada.
.l.l.6. 

A garantia contratual será devolvida apos a lavratura do Termo de Recebimento
Definitivo dos serviços, mediante requerimento da Contratada, que deverá vir
acompanhado de comprovação, contemporânea, da inexistência de ações
distribuÍdas na Justiça do Trabalho que possam implicar na responsabilidade
subsidiária do ente público, condicionante de sua liberação.
.1.1.7. A garantÍa poderá ser substituída, mediante requerimento da interessada,
respeitadas as modalidades referídas no item 

.lO.2.

12. DAS INFRAçÕES ADMINISTRATIVAS E SANçÕES
.12..1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou

culpa:
l2.l.l. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não

entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a agente de
contratação/a durante o certame;

12.1.Z.Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não

mantiver a proposta em especial quando:
12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após

a negociação;
12.j.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa
competitiva;ou

12.1.2.4. apresentar proposta em desacordo com as especificações do
Edital;

12.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
.12..l.3..l. 

recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a aceitar ou
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

1Z.1.4.apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou
prestar declaração falsa durante a licitação

,l2,.l.5. fraudar a licitação
.]2..l.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer

natureza, em especial quando:
.12..l.6..l. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

12.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;
12.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

12..|.8. praticar ato lesivo previsto no art.5" da Lei n" 12.846, de 2013.

12.2. Com fulcro na Lei n" 
.l4.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo
das responsabilidades civil e criminal:

12.2.1. advertência;
12.2.2. multa;
12.2.3. impedimento de licitar e contratar e
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12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.
12.3.2. as peculiaridades do caso concreto.
12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes.
12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública.

12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,
conforme normas e orientações dos órgãos de controle'
12.4. Amulta será recolhida em percentual de O,5% a3Oo/o incidente sobre o valor do

contrato licitado, recolhida no prazo máximo de O5 (cinco) dias úteis, a contar da

comunicação oficial.
12.4.1. para as infrações previstas dos itensl2.l.l a 12.1.3, a multa será de O,5o/oa

15% do valor do contrato licitado.
12.4.2. para as infrações previstas dos itens 12.1.4 a'12..l.8, a multa será de 15o/oà

30% do valor do contrato licitado.
.12.5. 

As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou

não, à penalidade de multa'
.12.6. 

Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

12.7. Asanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em

decorrência das infrações administrativas relacionadas dos itens l2.l.l a 12.1.3,quando

não se justificar a im§osição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de

licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente

federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos'

12.g. poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneÍdade para

licitar ou contrat,ar, em decorrência da prática das infrações dispostas dos itens 12'1'4

a l2.l.g, bem como pelas infrações administrativas previstas dos itens l2.l.l a l2.l'3 que

justifiquem a imposição de pánalidade mais grave que a sanção-de impedimento de

licitar e contratar, .rj. duração observará o prazo previsto no §5o do art.156 da Lei no

14.133, de 2021.

12.g. Arecusa injustlficada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita

no item 12.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o
sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão

ou entidade promotora da licitação.
l2.lo. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará

a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão

composta porZ (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias

conhecidos e intímará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quÍnze) dias

úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as

provas que Pretenda Produzir.
l2.ll. Caberá recurso no prazo de l5 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da

intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida,

que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com
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sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo
máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis,
contado do seu recebimento.
12..13. O recurso e o pedido de reconsideração terão êfeito suspensivo do ato ou da
decisão recorrida até quê sobrevenha decisão final da autoridade competente.
'12.'14. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma,
a obrigação de reparação integral dos danos causados.

14. DA IMPUGNAçÃO AO EDITAL E DO PEDTDO DE ESCIÁRECIMENTO
14.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na

aplicação do art. ]64 da Lei no 14.133, de2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três)

dias úteis antes da data da abertura do certame.
.l4.2. 

A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior
à data da abertura do certame.
14.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma
eletrônica, pelos seguintes meios: com pras.m2atecnolog ia.com.br.
14.4. As impugnações e pêdidos de esclarecimentos não suspendem os prazos
previstos no certame.

14.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e
deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.
14.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova datã para a realização do
certame.
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l3.DA F|SCALIZAçÃO, GESTÃO DO CONTRATO, ENTRECA DO OBIETO E AS
coNDtçõEs DE PAGAMENTO
'l3.l.As informações alusivas à fiscalização, gestão do contrato, entrega do objeto e as

condiçÕes de pagamento encontram-se especificadas no Termo de Referêncía.

15. DAS D|SPOSIçÕES GERAIS
.l5..l. 

Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
.l5.2. 

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça
a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transfêrida
para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido,
desde que não haja comunicação em contrário, pelo agente de contratação.
15.3. Todas as refêrências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública
observarão o horário de Brasília - DF.

15.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
15.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o
interessê da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da
contratação.
.15.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
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.l5.7. 
Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o

dia do início e incluir-se-á o do vencimento. só se iniciam e vencem os prazos em dias
de expediente na Administração.
]5.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato,

observados os princÍpios da isonomia e do interesse público.

15.9. Em caso de divergência entre disposiçôes deste Edital e de seus anexos ou

demais peças que compõem o processo' prevalecerá as deste Edital'

l5.lo. o Edital e seus anexos estão disponíveis, na Íntegra, no Portal Nacional de

Contrataçôes Públicas (PNCP) e no endereÇo eletrônico

co m p ras. m2atec n o log ia.com.br.
l5.ll.lntegramesteEdital,paratodososfinseefeitos,osseguintesanexos:

ANEXO I - Termo de Referência
ANEXo 1.1 - Estudo Técnico Preliminar
ANEXO ll - Minuta de Termo de Contrato

ITÂTIRA

Itatira/cE, l0 de abril de2o24

FRANCISCO ORIONffiM{T:. L" "
sóane s, zosoga t z3i3Efi ãàffi *-'r'

JZ'
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FRANCISCO ORION SOARES
ORDENADOR(A) DE DESPESAS
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TERMO DE REFERÊNCN
pnoc Esso ADM I N t srRATtvo N" oooo7.2oz+ostg I oool -84

r. DAs coNotçÕEs cERAts DA coNTRATAçÃo
t.t. pAVtMrNraçÃo DE ESTRADAS vtctNAts No MUNlclPlo DE lrATlRA,/cE, conforme
condições e exigências estabelecidas neste instrumento'

rrEM orscRtÇÃo

r PAVTMENTAÇÃo

pnuvENrnÇÀo DE ESTRADAS vlclNAls

QTD UND

Pavimentação
em Pedra Tosca

V. TTNIT V, TOTÀL

1.2. O prazo de vigência da contratação é de de lO meses, na forma do artigo lO5 da

Lei n" 14.133, de2021.

.1.3. 
O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação

à vigência da contratação.

2. DA FUNDAMENTAçÃo E DA DEscRtçÃo DA NEcEsstDADE DA coNTRATAçÃo

2]. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se
pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice

deste Termo de Referência

3. DA DEscRtçÃo DA soLuçÃo coMo uM ToDo coNslDERADo o clcLo DE

vlDA DO OB:IETO E DA ESPECIFICAçÃO DO PRODUTO

3..1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico

especÍfico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAçÃO
4.1. Adescrição dos requisitos da contratação encontra-se pormenorizada em tópico

especÍfico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência'

4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. DO MODELO DE EXECUçÃO CONTRATUAL

5.1. O prazo de execução dos serviços será de de 1O meses, contado da emissão da

assinatura do contrato .

5.2. Caso não seja possível a execução dos serviços no prazo avençado, o contratado

deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 30 (trinta) dias de

antecedência para que o pleito de prorrogação de prazo seja analisado pela

contratante, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
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6. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.,I. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as
cláusulas avençadas e as normas da Lei n" 14..133, de 2021, e cada parte responderá
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (caput do art. ll5 da Lei no

14.133, de 2O2l).

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (§5"do art.ll5
da Lei no 

.I4..I33, 
de 2O2l).

6.3. As comunicações entre o orgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente,
o uso de mensagem eletrônica para esse fim .

6.4. O orgão ou entidade poderá convocar representante do Contratado para adoção
de providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Apos a assinatura do termo de contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou
entidade convocará o representante do contratado para reunião inicial para
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para
execução do objeto, do plano complementar de execução do contratado, quando
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contrato, ou pelos respectivos substitutos (caput do art.llT da Lei no 14.133, de 2021).

6.7.O fiscaltécnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os
melhores resultados para a Administração.

6.7.1. O físcal técnico do contrato anotará no historico de gerenciamento do
contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição
do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados;

6.7.2. ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do
contrato emitirá notificaçôes para a correção da execução do contrato, determinando
prazo para a correção;

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo
hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

Rua Pe. José Laurindo, L249 - Centrc - Itatira-CE - CEP: 62.720-000
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6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato
nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente
ao gestor do contrato (inciso V do art. 22 do Decreto n" 11.246, de 2022).

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo
hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação
tempestiva ou à prorrogação contratual.

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as

glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer
docu mentos com pro batórios perti n entes, caso necessá rio.

6.8..l. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal
administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema,
reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabÍveis, quando
ultrapassar a sua competência.

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento
e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no

histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro
de ocorrências, das alterações e das prorrogaçÕes contratuais, elaborando relatorio
com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de
atendimento da finalidade da administração.

6.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de

habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará
os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa

no relatorio de riscos eventuais.

6.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do
contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas
adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem
a sua competência.

6.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatorio da avaliação
realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorÍal quanto ao cumprimento de
obrigaçÕes assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na

execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações.

6.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de
processo administrativo de responsabilização para fins de apllcação de sanções, a ser

conduzido pela comissão de quetrata o art.l58 da Lei n" 14.133,de2021, ou pelo agente
ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
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6..10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo
hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva
renovação ou prorrogação contratua l.

6..l.l. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas
a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

?. DOS CRITÉRIOS DE MEDrçÃO E DE PAGAMENTO
7..l. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a)
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de
Referência e na proposta.

7.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo
ser substituÍdos no prazo de 03 (três) dias, a contar da notificação do contratado, às
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.3. O recebímento definitivo ocorrerá no prazo de 15 (quinze) dias, a contar do
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela
Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e
consequente aceitação mediante termo detalhado.

7.4.O ptazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de
forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a
aferição do atendimento das exigências contratuais.

7.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão,
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n" .l4..l33, 

de
2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à

parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.6.O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto
ou de saneamento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, verificadas
pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será
computado para os fins do recebimento definitivo.

7.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela
perfeita execução do contrato.
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7.8. Recebida a nota fiscal ou instrumento de cobranÇa equivalente, correrá o prazo
de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual
período.

7.8.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-
se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas
cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso ll do art. 75 da Lei no 14.133,
de 202'1.

7.9. Para fins de liquidação, quando cabÍvel, o setor competente deverá verificar se a
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os
elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se
o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

7..I.1. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser
obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada
por meio de consulta junto ao cadastro de fornecedores ou no registro cadastral
unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) ou, na
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios
eletrônicos oficiaís ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei no 

.l4..133, 
de2021.

7.12. A Administração deverá realizar consulta ao o cadastro de fornecedores ou no
registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP) para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;
b) identificar possível razão que impeça a partícipação em licitação, no âmbito

do órgão ou entidade, que ímplique proibição de contratar com o Poder Público, bem
como ocorrências i m ped itivas i ndi retas.

7.13. Constatando-se, junto o cadastro de fornecedores ou no registro cadastral
unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), a situação
de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para
que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a

critério do contrata nte.

Rua Pe. José Laurindo, L249 - Centrc - Itatira-CE - CEP: 62.720-000
CNPJ: 07.963.739/0001-48 Fone/Fax: (88):1436.1044
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7.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da
regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias
à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente,
assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.16. Havendo a efetíva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não
regularize sua situação junto ao o cadastro de fornecedores ou no registro cadastral
unifÍcado disponÍvel no Portal Nacional de ContrataçÕes Públicas (PNCP).

7.17. Ém atendimento ao inciso Vl do arl.92 da Lei Federal n" 
.l4..l33 

de l" de abril de
2021, o pagamento será efetuado no prazo de até lO (dez) dias úteis contados da
finalização da liquidação da despesa.

7.18. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data
de sua efetiva realização, mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo (IPCA) de correção monetária.

7..l9. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado.

7.20. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a
ordem bancária para pagamento.

7.2.l. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.

7.21.1. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha,
quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os
percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos
e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

7,23.A antecipação de pagamento somente será permitida se propiciar sensível
economia de recursos ou se representar condição indispensável para a obtenção do

Rua Pe. José Laurindo, L249 - Centro - Itatira-CE - CEp: 62.720-000
CNPJ:07.963.739/000r-48 Fone/Fax:(88)3436.10/14
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bem ou para a prestação do serviço, conforme determina o § lo do art. .l45 da lei
Federal n" 14.13321.

8. DA FORMA E CRIÉRIOS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR
8.-l. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de
licitação, na modalidade pregão, sob a forma eletrônica, com adoção do critério de
julgamento pelo Menor Preço

8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação Jurídica

8.3. Pessoa física: cédula de identidade (RC) ou documento equivalente que, por força
de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

8.4. Empresário indÍvidual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a

cargo da lunta Comercial da respectiva sede;

8.5. Microempreendedor lndividual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à

verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor;

8.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição
do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de
documento comprobatório de seus administradores;

8.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercialda unidade
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será
considerada como sua sede, conforme lnstrução Normativa DREI/MÉ- n" 7'7, de 18 de
marÇo de 2020.

8.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;

8.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

Rua Pe. José Laurindo, L249 - Centrc - Itatira-CE - CEP: 62.720-000
CNPJ:07.963.739/0001-48 Fone/Fax:(88)3436.1OM
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8.10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as
alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista

8..l.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no
Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso;

8..I2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil
(RFB) e pela Procuradoria-Ceral da Fazenda Nacional (PCFN), referente a todos os
créditos tributárÍos federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
ínclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta no
1.751, de O2 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Ceral da Fazenda Nacional.

8.13. Prova de regularidade com o Fundo de Carantia do Tempo de Serviço (FCTS);

8.14. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos
termos do TÍtulo Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei n" 5.452, de l" de maio de 1943;

8.15. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Municipal/Distrital
relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e
compatÍvel com o objeto contratual;

8..I6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Municipal/Distrital do domicÍlio
ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.17. Comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal de ltatira, que
deverá ser feita através de Certidão Negativa de Débitos Municipal;

8..l8. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais/municipais ou
distritais relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante
a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou
outra equivalente, na forma da lei.

8..l9. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda
auferÍr os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar no
123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes
estadual e municipal.

Qualifi cação Econômico-FinanceÍra
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8,20. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicÍlio ou
sede do licitante, caso se trate de pessoa fÍsica (alínea ''c" do inciso ll do art.5" da lN
Seges/ME n" ll6, de 2o2l) ou de sociedade simples;

8.21. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante
(inciso ll do art. 69 da Lei n" 14.133, de 2O2l);

8.22. índices de Liquidez Ceral (LC), Solvência Ceral (SC) e Liquidez Corrente (LC),
superiores a 1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço
patrimonial, demonstração de resultado de exercÍcio e demais demonstrações
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes
fórmulas:

| - Liquidez Geral (LC) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) + (Passivo
Circulante + Passivo Não Circulante);

ll - Solvência Ceral (SC) = (Ativo Total) + (Passivo Circulante +Passivo não
Circulante); e

lll - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) + (Passivo Circulante).

8.23. Caso o licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos
Índices de Liquidez Ceral (LC), Solvência Ceral (SC) e Liquidez Corrente (LC), será
exigido para fins de habilitação capital mÍnimo OU patrimônio lÍquido mÍnimo de 5olo

(cinco por cento) do valor total estimado da contratação.

8.24. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas
as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo
balanço de abertura (§.I" do art. 65 da Lei n" 14.133, de 2021).

8.25. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercÍcio e demais
demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos (§6' do art. 69 da Lei n" 14.133,
de 2O2l).

8.26.O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado
mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil,
apresentada pelo licitante.

8.27. Certidão simplificada e especifica da junta comercial expedida até 30(trinta) dias
antes da abertura da licitação.

8.28. será exigida das empresas licitantes garantia da proposta no valor delo/o (um por
cento) do valor estimado do objeto da contratação - art.58, da lei 14.,133, ou seja, R$
14.172,79 (quatorze mil, cento e setenta e dois reais e setenta e nove centavos),
podendo as empresas optarem por uma das seguintes modalidades prevista no art.
96 da leil4.l33l21. o comprovante da garantia deverá estar anêxo aos documentos de
habilitação.

Rua Pe. José Laurindo, L249 - Centro - Itatira-CE - CEP: 62.720-000
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8.29. Prova de inscrição ou registro da LICITANTE e de todos seus responsáveis
técnicos separadamente, acompanhados de documento com foto (RC, CNH, etc.) e
CPF, junto ao Conselho Regional de Engenharia Arquitetura e Agronomia (CREA) ou
Conselho Regional de Arquitetura e Urbanismo(CAU) ou outro conselho competente,
da localidade da sede da licitante. Quando for o caso, detentor de atestado de
responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características
semelhantes, para fins dê contratação;

8.3O. lndicação do pessoal técnico, das instalaçôes e do aparelhamênto adequados e
disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da qualíficação de cada
membro da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos;

8.3.I. Certidões ou atestados que demonstrem capacidade operacional na execução
de serviços similares de Complexidade tecnológica e operacional equivalente ou
superior, bem como Documentos comprobatórios emitidos na forma do § 3o do art.
88 da Lei n" 14.13312021:

8.32. É vedada à participação de profissional como responsável técnico de mais de
uma licitante, sob pena de inabilitação sumária de todas as concorrentes.

8.33. Deverá ser comprovado que o(s) Profissiona l(is) Técnico(s) indicado(s)
pertence(m) ao quadro permanente da empresa licitante âtravés dos seguintes docu
mentos:
a) "Ficha de Registro de Empregado", autenticada junto a D.R.T. (Delegacia Regional
do Trabalho);
b) "Contrato de Trabalho" devidamente registrado em sua Carteirade Trabalho e
Previdência Social (CTPS);
c) Em se tratando de sócio ou diretor, êsta comprovação devêrá ser feita através de
certidão simplificada da Junta Comercial ou certidão de Registro de cartório no
caso das sociedades civís.
d) Ou Contrato de prestação de serviços.

8.34. Não serão aceitos atestados de Fiscalização, Supervisão, Projeto, gerenciamento,
Controle Tecnológico ou Assessoria Técnica de Obras.
a) Se empregado, comprovando-se o vínculo empregatício através de cópia da "ficha
ou Livro de registro de empregado" e cópia da Carteira de Trabalho e PrevidêncÍa
Social - CTPS, devidamente autenticadas em cartório.
c) Ou Contrato de prestação de serviços.

8.35. O vínculo do responsável técnico - engenheiro civil - com a empresa poderá ser
comprovado do seg u inte modo:
b) Se sócio, comprovando-se a participação societária através de cópia do Contrato
social e aditivos, se houver, devidamente registrado(s) na Junta Comercial.

9. ESTTMATTVAS DO VALOR DA CONTRATAçÃO

Rua Pe, José Laurindo, 1249 - Centro - Itàtira-CE - CEP: 62.720-000
CNPJ:07.963.739/0001-48 Fone/Fax:(88)3436.1044
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9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ R$ 1.417.279,67 (um milhão,
quatrocentos e dezessete mil, duzentos e setenta e nove reais e sessenta e sete
centavos).

ro. DA ADEQUAçÃO ORçAMENTÁR|A
lO.l, As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
especÍficos consignados no Orçamento, na(s) dotação(ções) 070'1.'15.452.0332..l.0.l8 -
Const.Ref.e Ampl.da Pavimentacao Pedra Tosca de Vias e Logradouros Publicos, no(s)
elemento(s) de despesa(s):44905100 - Obras e lnstalações ;

.lO.2. A dotação relativa aos exercícÍos financeiros subsequentes será indicada após
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes,
med iante aposti la mento.

ITATIRA/(CE),26 de março de2024

FRANCISCO
ORION

SOARES:2030881
7320

O=lCP8ísil, OU=AC SOLUÍl

cN--

,0:S:M'm'
'V!ú:&24.1.0
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ANEXO II . MINUTA DO CONTRATO

CONCORRÊNCIA PÚBLICA ELETRÔNICA N9 1OO4.O1/2O24.CE

PROCESSO ADMINISTRAT|VO Ne OOOO7.202403L9|OOO1-84

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS,

QUE FAZEM ENTRE SI O(A) E

O(A) , com sede no(a) , inscrito(a) no CNPJ/MF sob o , neste ato representado(a)
pelo(a) Sr(a) FRANCISCO ORION SOARES, doravante denominada CONTRATANTE, e
o(a)
sediado(a) na .....

, inscrito(a) no
., doravante designada CONTRATADA,

neste ato representada pelo(a) Sr.(a) portador(a)..ir.tr.lr...r.ri.,

do tendo em vista o que consta no Processo 6a

00007.2024031910001-84 e em observância às disposições da Lei ns 14.133, de 1e

de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Têrmo
de Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

L.3.Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição
1.3.1. O Termo de Referência;

L.3.2. O Edital da Licitação;
l-.3.3, A Proposta do contratado;
1.3.4, Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - V|GÊNC|A E PRORROGAçÃO

2.L. O prazo de vigência da contratação é de .de 1.0 meses, podendo ser
prorrogados sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, desde que
haja previsão em edital e que a autoridade competente ateste que as condições e
os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação
com o contratado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes.

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a
Administração, permitida a negociaÇão com o contratado, atentando, ainda, para o
cumprimento dos seguintes requisitos:

Rua Pe. José Laurindo, L249 - Centro - ltatira-CE - CEP: 62.720-000
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1.2. Objeto da contratação:
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a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos
serviços tem natureza continuada;

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com
informaçôes de que os serviços tenham sido prestados regularmente;

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração
mantém interesse na realização do serviço;

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na
prorrogação;

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de
habilitação.
2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de

termo aditivo.
2.5. Nas eventuais prorrogaçôes contratuais, os custos não renováveis já pagos ou

amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser
reduzidos ou eliminados como condição para a renovação.
2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido
penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e
contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação.

3. CLAUSULA TERCETRA - MODELOS DE EXECUçÃO E GESTÃO CONTRATUATS
(aft. 92, lV, Vll e XVlll)
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim
como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do
objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAçÃO
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA . PREÇO (AN. 92, V}
5.1. O valor total da contratação e de

).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do
objeto da contratação.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (aÉ. 92, V e Vt)
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉT|MA - REAJUSTE (art. 92, V)
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7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um
ano contado da data do orçamento estimado.
7.2. Apos o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado,
os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do
índice do IGPM, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a

ocorrência da anualidade,
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s)
índice(s) defi nitivo(s).
7.5. Nas aferiçôes finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão),
obrigatoriamente, o(s) defi nitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser
extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão)
adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação
então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio
de termo aditivo.
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

8. CLÁUSULA OITAVA. OBRIGAçOES DO CONTRATANTE (Art. 92,X, XI E XIV)
8.1. São obrigaçôes do Contratante:
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de
acordo com o contrato e seus anexos;

8.3, Receber o objeto no prazo e condiçôes estabelecidas no Jêrmo de Referência;

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das
obrigações pelo Contratado;
8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento,
quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão,
qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei ns 14.133, de 2021;
8.7, Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo
de Referência;

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigaçôes pelo
Contratado;
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8.L0. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse
para a boa execução do ajuste.

8.10.1. A Administração terá o prazo de L (um) mês, a contar da data do
protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual
período.

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 1 (um) mês,

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
8.L3. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo
Contratante, no caso do art. 93, §2s, da Lei ne L4.133, de 2021.
8.14, A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de
seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRTGAçOES DO CONTRAf,ADO (arr. 92, XtV, XVt e
xvll)
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigaçôes constantes deste Contrato e de
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações
a seguir dispostas:
9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-
lo na execução do contrato.
9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada
pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa
designar outro para o exercício da atividade.
9.4. Atender às determinaçôes regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou
autoridade superior (art. 137, ll) e prestar todo esclarecimento ou informação por
eles solicitados;
9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas
deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade,
qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a
legislação de regência;
9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total
ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais
empregados;
9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de
acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei ns 8.078, de 1990), bem como
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa

Rua Pe. José Laurindo, L249 - Centro - ltatira-CE - CEP: 62.720-000
CNPJ: 07.963.739/0001-48 Fone/Fax: (88) 3436.LO44

emai! : prefeitura-itati ra(ôhotmail.com



&i-ffi[TIHÃ JhI
':)-

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da
garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;
9.8, Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente
do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48,
parágrafo único, da Lei ne 14.133, de 2021;
9.9, Quando não for possível a verificação da regularidade no Cadastro de
Fornecedores, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização
do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os
seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)
certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3)
certidôes que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital
do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS * CRF; e
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo,
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas
pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias,
tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não
transfere a responsabilidade ao Contratante;
9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços,

9.L2. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por
seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos,
bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.
9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança
de pessoas ou bens de terceiros.
9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e
tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.
9.L5. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação
pertinente, cumprindo as determinaçôes dos Poderes Públicos, mantendo sempre
limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e
disciplina.
9.1-6. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificaçôes do
memorial descritivo ou instrumento congênere.
9,17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre;
9.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condiçôes exigidas para habilitação na licitação;
9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social
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ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art.
r.16);

9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram
as referidas vagas (art. LL6, parágrafo único);
9.2L. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do
cumprimento do contrato;
9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente
em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação,
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. L24, ll, d, da Lei ns
14.133, de2O2:.;
9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança do Contratante;
9.24. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia
e técnicas empregadas, sem perda de informaçôes, podendo exigir, inclusive, a

capacitação dos técnicos do contratante ou da nova empresa que continuará a

execução dos serviços;

10. CLÁUSULA DÉCrMA- OBRTGAçÔES penrrNENTES A LGPD

10.1. As partes deverão cumprir a Lei ns 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD),
quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do
contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da
apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de
declaração ou de aceitação expressa.

L0.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6s da
LGPD.

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das
hipóteses permitidas em Lei.

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre
todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo
Contratado.
10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do
contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. L6 da LGPD, incluindo
aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de
comprovação do cumprimento de obrigaçôes legais ou contratuais e somente
enquanto não prescritas essas obrigações.
10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres,
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.
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LO.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o
cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente
responsável por garantir sua observância.
10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa
cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de
comprovação formu lados.

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para
cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.
10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos,
notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser
mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de
tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da
finalidade, para efeíto de responsabilização, em caso de eventuais omissôes,
desvios ou abusos.

10.10.L. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato
interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas
hipóteses previstas na LGPD.

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao
tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em
especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na
forma da LGPD.

10.L2. Os contratos e convênios de que trata o § ls do art. 26 da LGPD deverão ser
comunicados à autoridade nacional.

11. CLÁUSULA DÉCIMA pRtMEtRA - GARANTTA DE EXECUçÃO (art. 92, Xtl)
11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

L2. CLÁUSULA OÉCtUa SEGUNDA - TNFRAçOES E SANçÕES
ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n0 14.L33, de 2021, o
contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da

contratação sem motivo justifi cado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a

execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art.5s da Lei ns L2.846, de 1s de agosto de 2013.
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L2.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infraçôes acima descritas as
seguintes sançôes:

l) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.
156, §2e, da Lei ns 14.133, de 2021);

ll) lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4s, da Lei ns
14.133, de 2021);

lll) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as
condutas descritas nas alíneaS "ê", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato,
bem como nas alíneas "b", "c" € "d", que justifiquem a imposição de penalidade
mais grave (art. 156, §54, da Lei ne 14.133, de 2021).

lV) Multa:

1) Moratória de 1% (um. por cento) por dia de atraso injustificado
sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

2) Moratória de O,O7o/o (sete centésimos por cento) do valor total do
contrato por dia de atraso injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela
inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da
gara ntia.

a. O atraso superior a 30 (TRINTA) dias autoriza a Administração a
promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de
suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021,

3) Compensatória, para as infraçôes descritas nas alíneas "e" a "h" do
subitem Lz.L, de 10 o/o â 3}.o/o do valor do Contrato.

4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na
alínea "c" do subitem L2.L, de 2O%o a 30o/o do valor do Contrato.

5) Para infração descrita na alínea "b" do subitem L2.1, a multa será
de 2O.% a 30o/o do valor do Contrato.

6) Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 12.L, a multa será
de 5% a 20oÂ do valor do Contrato.

7) Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 12.L, a multa será
de 8% a 25o/o do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infraçôes:
12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art.
156, §9e, da Lei ne 14.133, de 2021)
L2.4, Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa (art, 156, §7e, da Lei ns L4.133, de 2021).

L2.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado
no prazo de L5 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. l_57, da
Lei ns 14.133, de 2021)
12.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente (art. 156, §84, da Lei ns 14.133, de 2021).
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L2.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser
recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data
do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
L2.7. A aplicação das sançôes realizar-se-á em processo administrativo que
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei ns 14.133 , de 202L,
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.
L2.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. L56, §14, da Lei ns 14.L33,
de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,

conforme normas e orientaçôes dos órgãos de controle.
L2.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei ne 14.133, de 2021,
ou em outras leis de licitaçôes e contratos da Administração Pública que também
sejam tipificados como atos lesivos na Lei ns 12.846, de 2013, serão apurados e
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e
autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
l-2.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática
dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e,
nesse caso, todos os efeitos das sançôes aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia
(art. 160, da Lei ns 14.133, de 2021)
'1,2.LL. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos
às sançôes por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de
Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei
ns 14.133, de 2021)
L2.L2. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art.
163 da Lei ns T4.L3312L.

12.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes
de multa administrativa e/ou indenizaçôes, não inscritos em dívida ativa, poderão
ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido
órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos
que o contratado possua com o mesmo órgâo ora contratante, na forma da
lnstrução Normativa SEGES/ME ne 26, de 13 de abril de2022.
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13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCETRA - DA EXTTNçÂO CONTRATUAL (aÊ. 92,
xrx)
13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes,
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração
providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.
13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de
culpa do contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas
sançôes administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso,
adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual
13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no
artigo 137 da Lei 6e L4.13312L, bem como amigavelmente, assegurados o
contraditório e a ampla defesa.

13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma
Lei,

L3.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da
empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o
contrato.

L3.4.2.L. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica
contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
13.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

13.5.1.. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente
cumpridos;

13.5.2.. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
13.531.. lndenizações e multas.

13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização
por meio de termo indenizatório (art. 131-, caput, da Lei n.c L4.L33, de 2021).
13.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha
desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso lV, da Lei n.s 14.133,
de 2021).

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA . DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA (Art. 92, VIII)
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L4.1,. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à

)

conta de
recursos específicos consignados no Orçamento da Sec. de Obras, Transporte e
Serv Publ, na dotação:
L4.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes,
med iante a posti lamento.

15. CLÁUSULA DÉC|MA QUTNTA - DOS CASOS OMTSSOS (art. 92, ilt)
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposiçôes
contidas na Lei i'1e 14.133, de 202L, e demais normas federais aplicáveis e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei ns 8.078, de 1990 -
Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

16. CLAUSULA DÉC|MA SEXTA - ALTERAçOES
16.1. Eventuais alteraçôes contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e
seguintes da Lei ns 14.133, de 2021.
16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçôes contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de
termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do
contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipaçáo de seus
efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo
de 1(um) mês (art. 132 da Lei ns 14.133, de 2021).
16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados
por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art.
136 da Lei ns 14.1-33, de 2021.

17. CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBL|CAçÃO
17.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional
de Contrataçôes Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de
202L, bem como no respectivo sítio oficial na lnternet, em atenção ao art. 9L,
caput, da Lei n.s 14.133, de 2021, e ao art. 8e, §2s, da Lei n. L2.527, de 2011, c/c
art. 7e, §3s, inciso V, do Decreto n.7.724, de 20L2.

18. CLÁUSULA DÉC|MA OTTAVA- FORO (art. 92, 51e1

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de ltatira para dirimir os litígios que decorrerem
da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela
conciliação, conforme art. 92, §le, da Lei ns 14.L33121.
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